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R E L A T Ó R I O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo autor, JOÃO PERES DE ASSIS, em face de sentença que julgou extinto o processo com resolução de mérito, ao fundamento de que operou-se a decadência decenal sobre o direito à revisão do benefício previdenciário da parte autora.

Em suas razões de apelação, a parte autora, reclama a reforma da sentença, ao argumento, em suma, da não ocorrência da decadência do direito de revisão do benefício da parte autora, uma vez que a Lei n. 8.213/91 fixou prazo apenas para a revisão do ato de concessão do benefício, o que não é o caso dos autos, que trata de reajuste/readequação do teto constitucional das Emendas 20/98 e 41/2003.

Sem Contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

O objeto do apelo cinge-se à ocorrência da decadência do direito à revisão do benefício previdenciário para adequá-la aos novos tetos previdenciários previstos nas EC’s 20/98 e 41/2003.
Tenho que assiste razão à apelante.

Decadência. Inaplicável no caso o instituto da decadência, considerando que a presente ação não se refere à revisão do cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário, mas, tão-somente, à readequação dos valores dela resultantes (RMI), aos novos tetos limitadores estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003.

Nesse sentido, destaco o seguinte precedente, verbis:

1. Não se discutindo o critério de cálculo ou de revisão do ato concessório, mas sim o limitador a incidir sobre o cálculo incontroverso, a natureza da causa é meramente declaratória e condenatória, e não (des) constitutiva. E na relação em que se busca preceito condenatório incide somente o prazo prescricional e não decadencial, portanto, não há que se falar em decadência no caso em comento. (AC 0031374-63.2013.4.01.9199 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL CLÁUDIA OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO SCARPA (CONV.), PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.268 de 04/10/2013)

Desta forma, laborou em equívoco a sentença ao reconhecer a decadência e julgar extinto o processo quanto ao pedido de aplicação dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003.

Assim, deve ser anulada a Sentença, afastando-se a decadência. Destaco não ser possível aplicar o disposto no art. 1.013, § 3º, I, do CPC/15, em virtude da necessidade de dilação probatória, para que sejam juntados documentos, a exemplo do demonstrativo de revisão de benefício (concedido na época do buraco negro), e/ou realizados cálculos pela contadoria judicial, em ordem a atestar que houve limitação do salário-de-benefício ao teto vigente por ocasião da concessão. 

Dispositivo. Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora para anular a Sentença e determinar o retorno dos autos à instância a quo, para que dê prosseguimento ao feito, adentrando na fase de instrução probatória.

É o voto.
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